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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 188/2004
de 17 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 243/2002, de 5 de Novembro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 240/2003, de 4 de Outubro, regula a fusão
do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habi-
tacional do Estado (IGAPHE) com o Instituto Nacional
de Habitação (INH), em execução do disposto no
artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio.

Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 243/2002, de 5 de Novembro, na redacção que lhe
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 240/2003, de 4 de
Outubro, prevê-se a reversão do património imobiliário
não edificado próprio do IGAPHE, constante de lista
a elaborar para o efeito pelo IGAPHE e aprovada por
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e das
Obras Públicas, Transportes e Habitação, para o domí-
nio privado do Estado.

Ficou igualmente estabelecido, nos n.os 1 e 5 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 243/2002, de 5 de Novem-
bro, que o IGAPHE continuaria, até à sua efectiva extin-
ção, a manter a propriedade e, portanto, a exercer a
gestão, conservação e alienação do seu parque habi-
tacional edificado e equipamentos, bem como dos ter-
renos cujos processos de concurso para alienação tives-
sem sido já iniciados e que continuassem a ser desen-
volvidos por aquele Instituto.

Nada foi previsto, contudo, sobre o destino do património
imobiliário edificado próprio do IGAPHE que não faz parte
do seu parque habitacional e equipamento que o integra.

Importa, pois, definir o processo de transferência desse
património, prevendo para o mesmo um destino idêntico
ao que foi já estabelecido para o património imobiliário
não edificado, ou seja, estabelecer, numa primeira fase, a
sua reversão para o domínio privado do Estado e, numa
segunda fase, a sua alienação ao INH.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 243/2002, de 5 de Novembro

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 243/2002, de 5 de
Novembro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 240/2003, de 4 de Outubro, passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do presente

artigo, reverte ainda para o domínio privado do Estado
o património imobiliário edificado próprio do IGAPHE
constante de lista a elaborar para o efeito pelo IGAPHE
e aprovada por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Habitação,
na data indicada no referido despacho.

7 — O património a que se refere o número anterior
é alienado ao INH, por ajuste directo, nos termos refe-
ridos no n.o 4, de acordo com o n.o 6 do artigo 3.o
da Lei n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Julho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 189/2004

de 17 de Agosto

O Programa do XV Governo Constitucional consagra
como prioridade da acção governativa a melhoria das
condições do exercício das funções dos elementos que
integram as forças de segurança.

Assiste-se actualmente a um aumento de situações
em que, designadamente, os militares da Guarda Nacio-
nal Republicana (GNR) e os elementos da Polícia de
Segurança Pública (PSP) com funções policiais são, no
exercício das suas funções, vítimas de acidentes em ser-
viço ou de actos criminosos de que resulta a morte ou
a incapacidade permanente.

Neste sentido, e atendendo ao risco inerente ao
desempenho da respectiva missão, entende o Governo
atribuir àqueles elementos e aos seus familiares o direito
a uma compensação em caso de morte ou invalidez
permanente.

Razões de interesse público e de justiça justificam
a aprovação de um regime que consagre a atribuição
de uma compensação destinada aos próprios ou aos res-
pectivos familiares, sempre que no exercício das suas
funções ou por causa delas venha a ocorrer uma situação
de invalidez permanente ou de morte.

A natureza das funções que desempenham bem como
o risco decorrente da sua missão justificam a aplicação
do mesmo regime ao pessoal militarizado da Polícia
Marítima (PM).

O regime consagrado no presente diploma não pre-
judica a aplicação dos regimes gerais actualmente vigen-
tes em matéria de acidentes em serviço e de protecção
das vítimas e crimes violentos, constituindo, por isso,
um mecanismo suplementar destinado a reforçar a pro-
tecção dos elementos das referidas forças e dos fami-
liares que deles dependem, justamente porque aqueles
estão sujeitos a um especial grau de risco no exercício
normal das suas funções.

Foram cumpridos os procedimentos decorrentes das
Leis n.os 23/98, de 26 de Maio, e 14/2002, de 19 de
Fevereiro.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — Os militares da Guarda Nacional Republicana
(GNR), os elementos da Polícia de Segurança Pública
(PSP) com funções policiais e o pessoal militarizado
da Polícia Marítima (PM) têm direito a uma compen-
sação especial pelos danos decorrentes directamente de
acidentes em serviço que não resultem de funções emi-
nentemente burocráticas ou administrativas.

2 — O disposto no presente diploma não é aplicável
aos elementos integrados em missões policiais, huma-
nitárias e de paz fora do território nacional.

Artigo 2.o

Compensação nas situações de invalidez permanente e morte

1 — A compensação a que se refere o artigo anterior
é concedida, nas situações de invalidez permanente
resultantes de acidentes em serviço, aos militares da
GNR, aos elementos da PSP com funções policiais, bem
como ao pessoal militarizado da PM.

2 — No caso de morte, a compensação a que se refere
o artigo anterior é atribuída, em partes iguais, ao cônjuge
sobrevivo ou, mediante acção judicial, à pessoa que vivia
em união de facto com o falecido e preencha os requisitos
do n.o 1 do artigo 2020.o do Código Civil e aos filhos
a cargo, se existirem.

Artigo 3.o

Limites

O valor da compensação por invalidez permanente
ou morte tem como limite máximo o correspondente
a 250 vezes a retribuição mínima mensal garantida e
como limite mínimo 150 vezes a mesma retribuição.

Artigo 4.o

Outros direitos

A aplicação do regime previsto no presente diploma não
prejudica ou diminui o direito resultante da aplicação das
normas legais em vigor relativas a pensões, subsídios ou
quaisquer outras prestações que com o mesmo sejam
compatíveis.

Artigo 5.o

Competência para a concessão da compensação

A competência para a atribuição da compensação a
que se refere o artigo 1.o é exercida por despacho con-
junto dos ministros responsáveis pelas áreas das Finan-
ças e do membro do Governo que tutela a respectiva
força de segurança e depende da averiguação dos factos
em processo próprio, organizado pelas respectivas forças
de segurança.

Artigo 6.o

Regulamentação

As normas necessárias à execução do disposto no pre-
sente diploma são aprovadas por portaria conjunta dos
Ministros das Finanças, da Defesa Nacional e da Admi-
nistração Interna.

Artigo 7.o

Encargos

Os encargos decorrentes da aplicação do presente
diploma são suportados pelos orçamentos das respec-
tivas forças de segurança.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura
Cabral Portas — António Jorge de Figueiredo Lopes.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 190/2004
de 17 de Agosto

A aprovação do Regulamento (CE) n.o 2003/2003,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outu-
bro, relativo aos adubos, impõe a modificação da legis-
lação nacional sobre matérias fertilizantes.

Acresce que, não obstante o Decreto-Lei n.o 184/99,
de 26 de Maio, estabelecer as regras relativas à colocação
no mercado de adubos e correctivos agrícolas, onde se
incluem todas as directivas comunitárias sobre o tema,
no Regulamento (CE) n.o 2003/2003 prevê-se ainda que
os Estados membros devem estabelecer novas dispo-
sições respeitantes a laboratórios, paralelamente com
medidas de controlo e de salvaguarda, tornando-se con-
comitantemente necessário efectuar no ordenamento
jurídico interno os ajustamentos adequados.

Foi ouvido o Instituto Português da Qualidade.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as regras a que
deve obedecer a colocação no mercado dos adubos e
dos correctivos agrícolas, adiante designados como
matérias fertilizantes.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
diploma as matérias fertilizantes cuja preparação não
exija qualquer processo industrial de fabrico, desde que
sejam vendidas a granel, bem como as destinadas à flo-
ricultura caseira, desde que comercializadas em emba-
lagens não superiores a 1 kg, sendo sólidos, ou a 1 l,
sendo fluidas.

Artigo 2.o

Terminologia, definições e classificação

1 — Para os adubos CE aplica-se a terminologia e
as definições constantes do Regulamento (CE)
n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Outubro.

2 — Para as restantes matérias fertilizantes objecto deste
diploma aplica-se a terminologia, as definições e a clas-
sificação constantes da norma portuguesa NP 1048.



N.o 193 — 17 de Agosto de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5219

Artigo 3.o

Colocação no mercado

1 — Os adubos dos tipos e com as características cons-
tantes do anexo I do Regulamento (CE) n.o 2003/2003,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outu-
bro, apenas podem ser colocados no mercado quando
satisfaçam todos os requisitos constantes daquele Regu-
lamento e apresentem a indicação «Adubo CE».

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os adubos CE com elevado teor de azoto apenas podem
ser colocados no mercado desde que tenha sido rea-
lizado o ensaio de resistência à detonação, em confor-
midade com o disposto no artigo 27.o do Regulamento
(CE) n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 13 de Outubro.

3 — Os resultados do ensaio referido no número ante-
rior devem ser entregues na Direcção-Geral da Empresa
(DGE), até cinco dias antes da colocação do adubo
no mercado.

4 — Após a recepção dos resultados do ensaio, a DGE
procede ao seu envio para a Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas (IGAE).

5 — Os importadores de adubos devem comunicar
à DGE qual a estância aduaneira onde vão proceder
à referida importação.

6 — No caso de importações, a DGE informa também
a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo (DGAIEC), procedendo ainda
ao envio dos resultados do ensaio para a estância adua-
neira indicada.

7 — Podem ainda ser colocadas no mercado as maté-
rias fertilizantes que, não constando do anexo I do Regu-
lamento (CE) n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 13 de Outubro, obedeçam às espe-
cificações relativas a características e tolerâncias cons-
tantes da norma portuguesa NP 1048.

8 — As matérias fertilizantes que não cumpram as
condições referidas nos números anteriores apenas
podem ser colocadas no mercado mediante autorização
prévia, a conceder nos termos a definir por portaria
conjunta dos Ministros da Economia e da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas.

9 — A armazenagem dos adubos com elevado teor
de azoto deve cumprir o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 164/2001, de 23 de Maio, e o seu transporte obedecer
à regulamentação relativa ao transporte de matérias
perigosas.

10 — No caso dos adubos sólidos embalados, a emba-
lagem deve ser fechada de modo que, sendo aberta,
o seu posterior encerramento fique irremediavelmente
prejudicado.

11 — É admitida a utilização de sacos com válvula.

Artigo 4.o

Marcação

1 — Para os adubos CE, as menções de identificação
a constar dos rótulos, das etiquetas e da documentação
de acompanhamento devem obedecer ao disposto no
Regulamento (CE) n.o 2003/2003, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de Outubro.

2 — Os teores dos nutrientes primários e secundários
devem ser expressos da seguinte forma:

a) Azoto unicamente sob a forma de elemento (N); e
b) Fósforo e potássio unicamente sob a forma de

elemento (P, K); ou
c) Fósforo e potássio unicamente sob a forma de

óxido (P2O5, K2O); ou

d) Fósforo e potássio sob a forma de elemento
e de óxido, simultaneamente;

e) Cálcio, magnésio, sódio e enxofre unicamente
sob a forma de elemento (Ca, Mg, Na, S); ou

f) Cálcio, magnésio, sódio e enxofre unicamente
sob a forma de óxido (CaO, MgO, Na2O, SO3);
ou

g) Cálcio, magnésio, sódio e enxofre sob ambas
as formas.

3 — Para as matérias fertilizantes que obedeçam às
especificações da norma portuguesa NP 1048 devem
aplicar-se as especificações relativas à marcação cons-
tantes da norma portuguesa NP 4304.

4 — Para as restantes matérias fertilizantes, a mar-
cação deve obedecer às condições a definir na portaria
referida no n.o 8 do artigo 3.o

Artigo 5.o

Importação

1 — Cabe às autoridades aduaneiras confirmar se as
matérias fertilizantes declaradas para introdução no con-
sumo se encontram:

a) Com a marcação «Adubo CE» ou «Adubo NP
1048», no caso de adubos embalados;

b) Acompanhados de documentos onde constem
as menções «Adubo CE» ou «Adubo NP 1048»,
no caso de adubos a granel;

c) Com autorização de colocação no mercado, em
conformidade com o n.o 8 do artigo 3.o

2 — A falta das indicações referidas no número ante-
rior constitui impedimento à introdução no consumo
das matérias fertilizantes em causa.

Artigo 6.o

Avaliação da conformidade

1 — A avaliação da conformidade dos adubos CE
deve ser efectuada por laboratórios acreditados, em con-
formidade com o disposto nos artigos 30.o e 33.o do
Regulamento (CE) n.o 2003/2003, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de Outubro, e com as meto-
dologias constantes dos seus anexos III e IV.

2 — A avaliação da conformidade das matérias fer-
tilizantes que obedeçam às especificações da norma por-
tuguesa NP 1048 deve ser efectuada por laboratórios
acreditados no âmbito do Sistema Português da Qua-
lidade.

3 — As amostras devem ser colhidas e os métodos
de análise aplicados em conformidade com as dispo-
sições das normas portuguesas NP 2161 e NP 1048,
respectivamente.

4 — A utilização sistemática das tolerâncias definidas
no anexo II do Regulamento (CE) n.o 2003/2003, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro,
e na norma portuguesa NP 1048 fica sujeita ao regime
de contra-ordenações e sanções acessórias previsto no
presente diploma.

Artigo 7.o

Cláusula de salvaguarda

1 — Quando se verifique que um adubo CE, apesar
de corresponder às prescrições do Regulamento (CE)
n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Outubro, constitui um risco para a segurança
ou para a saúde humana, animal, das plantas ou para
o ambiente, a sua colocação no mercado deve ser proi-
bida provisoriamente ou submetida a condições espe-
ciais.
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2 — A aplicação das medidas referidas no número
anterior e dos motivos que justificaram a decisão são
imediatamente comunicadas aos outros Estados mem-
bros e à Comissão Europeia.

Artigo 8.o

Rastreabilidade

1 — Com o objectivo de garantir a rastreabilidade
das matérias fertilizantes abrangidas por este diploma,
o responsável pela colocação no mercado deve manter
os registos da sua origem.

2 — Os referidos registos devem estar disponíveis
para controlo pelas entidades fiscalizadoras durante o
período de fornecimento do mercado dessas matérias
fertilizantes e por um período subsequente de dois anos
após o responsável pela colocação no mercado ter dei-
xado de as fornecer.

Artigo 9.o

Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por
lei a outras entidades, compete à IGAE a fiscalização
do disposto no presente diploma.

2 — Compete igualmente à IGAE a instrução dos
processos de contra-ordenação que instaure no âmbito
do presente diploma.

3 — As entidades fiscalizadoras podem solicitar o
auxílio de quaisquer autoridades sempre que o julguem
necessário para o exercício das suas funções.

4 — Os agentes económicos são obrigados a fornecer
às entidades fiscalizadoras as informações e elementos
que lhes sejam solicitados.

5 — No âmbito do processo de fiscalização, os ensaios
realizados aos adubos CE devem ser efectuados por
laboratórios acreditados, em conformidade com o dis-
posto nos artigos 30.o e 33.o do Regulamento (CE)
n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Outubro, e com as metodologias constantes
dos seus anexos III e IV.

6 — Os encargos com os ensaios laboratoriais ou
quaisquer outras avaliações são suportados pela enti-
dade fiscalizadora que promoveu a colheita da amostra
ou, no caso de existência de contra-ordenação, pelo
agente económico em causa.

Artigo 10.o

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal
que ao caso couber, a colocação no mercado de matérias
fertilizantes com inobservância do disposto neste
diploma constitui contra-ordenação punível com coima
de E 500 a E 3700.

2 — O responsável pela colocação no mercado de
matérias fertilizantes que infrinja o disposto no n.o 2
do artigo 3.o é punido com coima equivalente a 10 vezes
o valor de mercado da remessa que não cumpra os requi-
sitos, até aos limites máximos de E 3700 ou E 44 800,
consoante o infractor seja pessoa singular ou colectiva.

3 — Caso a contra-ordenação tenha sido praticada
por pessoa colectiva, podem elevar-se os montantes da
coima até:

a) E 44 800, em caso de dolo;
b) E 22 400, em caso de negligência.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.
5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa

do infractor, podem ser aplicadas as sanções acessórias

previstas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

6 — A aplicação das coimas e sanções acessórias pre-
vistas nos números anteriores compete à Comissão de
Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publi-
cidade (CACMEP).

7 — A receita das coimas é distribuída na seguinte
proporção:

a) 60% para o Estado;
b) 30% para a entidade que procedeu à instrução

do processo;
c) 10% para a DGE.

Artigo 11.o

Acompanhamento da aplicação do diploma

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 9.o, compete
à DGE acompanhar a aplicação do presente diploma,
propondo as medidas que se afigurem necessárias à pros-
secução dos seus objectivos e as que se destinem a asse-
gurar a ligação com a Comissão Europeia e com os
Estados membros.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
compete à DGE, designadamente:

a) Diligenciar no sentido de informar a Comissão
e os Estados membros das medidas tomadas
relativamente à proibição de colocação no mer-
cado ou à sujeição a condições especiais em
conformidade com o previsto no artigo 7.o;

b) Diligenciar no sentido de notificar à Comissão,
de acordo com o artigo 30.o do Regulamento
(CE) n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 13 de Outubro, a lista dos labo-
ratórios acreditados para prestar os serviços
necessários à avaliação da conformidade dos
adubos CE;

c) Diligenciar no sentido de informar a Comissão,
no caso dos laboratórios referidos na alínea
anterior, sempre que se considerar que os mes-
mos não cumprem os requisitos relativamente
aos quais foram acreditados;

d) Diligenciar no sentido de notificar a Comissão
Europeia da lista de laboratórios referidos no
artigo 13.o deste diploma, em conformidade com
o disposto no artigo 33.o do Regulamento (CE)
n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 13 de Outubro.

Artigo 12.o

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das competências
cometidas aos órgãos de governo próprio e das adap-
tações que lhe venham a ser introduzidas por diploma
regional.

Artigo 13.o

Disposições finais e transitórias

Até 11 de Dezembro de 2007 podem continuar a ser
acreditados os laboratórios que prestem os serviços
necessários à avaliação da conformidade dos adubos CE,
no âmbito do Sistema Português da Qualidade.
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Artigo 14.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 184/99, de 26 de Maio.

Artigo 15.o

Produção de efeitos

O disposto no artigo 8.o produz efeitos a partir do
dia 11 de Junho de 2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
Junho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Car-
los Manuel Tavares da Silva — Armando José Cordeiro
Sevinate Pinto — Luís Filipe Pereira — Arlindo Marques
da Cunha.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto-Lei n.o 191/2004
de 17 de Agosto

O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas
(IAPMEI) assegura a promoção e execução das políticas
de estímulo ao desenvolvimento empresarial, visando
o reforço da competitividade e da produtividade das
micro, pequenas e médias empresas portuguesas.

O IPAMEI assume, assim, no quadro institucional
do Ministério da Economia uma área fulcral da inter-
venção do Ministério junto dos agentes económicos — a
da dinamização da economia.

No âmbito da reestruturação do Ministério da Eco-
nomia, o objectivo de dinamização da economia e de
aproximação da Administração aos agentes económicos
teve já resultados importantes nomeadamente com a
criação da Agência Portuguesa para o Investimento
(API), bem como com as modificações introduzidas no
ICEP Portugal e no Instituto do Turismo de Portugal
(ITP). Ao nível da reestruturação do Ministério da Eco-
nomia foi ainda implementada uma actuação coorde-
nada do IAPMEI e do ICEP Portugal, e deste com
o ITP, cobrindo todas as área de actuação institucional
na dinamização da economia junto das empresas, sobre-
tudo ao permitir a existência de administradores comuns
nestes três Institutos, com benefício das empresas que
podem, assim, evitar a multiplicação de interlocutores.

No contexto da concretização de uma política coe-
rente e dirigida aos agentes económicos, e tendo pre-
sente o objectivo de aproximar as estruturas institucio-
nais do Ministério da Economia das empresas, prevê-se
agora a transferência da sede do IAPMEI de Lisboa
para o Porto.

Este movimento de descentralização e aproximação
gradual da Administração relativamente aos agentes
económicos manifestou-se já na fixação da sede da API
no Porto, com a mudança da sede da Agência da Ino-
vação para Aveiro e continua agora com a mudança
da sede do IAPMEI para o Porto. Tendo em conta
as características do tecido económico do nosso País,

em particular no âmbito das pequenas e médias empre-
sas, a quem se dirige por excelência da actividade do
IAPMEI, considerou o Governo que esta nova loca-
lização constitui um movimento de aproximação daquele
instituto público aos principais destinatários da sua
actividade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 387/88, de 25 de Outubro

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 387/88, de 25 de Outu-
bro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 129/99, de 21 de Abril, e 35-A/2003, de 27 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

O IAPMEI tem a sua sede no Porto, podendo dispor
de delegações, núcleos ou outras formas de represen-
tação em qualquer local do território nacional.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Julho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel Tavares
da Silva.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto-Lei n.o 192/2004
de 17 de Agosto

A adequação da estrutura do sistema eléctrico nacio-
nal (SEN) e da sua forma de funcionamento a um regime
de mercado genericamente aberto à concorrência é uma
tarefa estrutural e complexa, que envolve uma alteração
profunda do quadro legislativo nacional.

Os Decretos-Leis n.os 184/2003 e 185/2003, ambos de
20 de Agosto, foram os primeiros passos na criação da
moldura legislativa nacional do MIBEL. Neles se defi-
nem os principais conceitos e regras que pautarão a
actuação dos diversos agentes no mercado liberalizado
de electricidade.

Mais recentemente, o Decreto-Lei n.o 36/2004, de 26
de Fevereiro, avançou de forma decisiva para a cons-
tituição de um mercado livre e concorrencial, ao atribuir
o direito de elegibilidade aos consumidores de energia
eléctrica em baixa tensão especial (BTE).

O presente diploma vem completar a alteração efec-
tuada por este último, permitindo que os consumidores
de energia eléctrica em baixa tensão normal (BTN) pos-
sam, também eles, escolher livremente os respectivos
fornecedores.

A modificação ora efectuada é pautada pelos mesmos
princípios subjacentes ao Decreto-Lei n.o 36/2004.
Assim, por um lado, garante-se aos municípios a manu-
tenção do nível das rendas decorrentes dos contratos
de concessão por estes celebrados no domínio da dis-
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tribuição de energia eléctrica em baixa tensão e, por
outro, o decreto-lei consubstancia uma aproximação
progressiva à nova lei de bases do sector eléctrico.

O diploma estabelece, ainda, algumas regras quanto
ao exercício do direito de elegibilidade por parte dos
consumidores de BTN, nomeadamente a possibilidade
de, caso não exerçam o seu direito de elegibilidade,
serem fornecidos pelo designado comercializador regu-
lado.

O presente diploma corporiza, pois, uma das regras
essenciais à liberalização do mercado de electricidade,
ou seja, o alargamento da elegibilidade a todos os con-
sumidores portugueses, que poderão, desta forma, esco-
lher livremente o seu fornecedor.

Foram ouvidos a Entidade Reguladora dos Serviços
Energéticos, a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses, a Associação de Defesa do Consumidor e o
Instituto do Consumidor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as disposições
aplicáveis à extensão da elegibilidade aos consumidores
de energia eléctrica em baixa tensão normal (BTN),
conforme definição constante do Regulamento das
Relações Comerciais da Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos (ERSE).

2 — O presente diploma não se aplica às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 2.o

Clientes elegíveis

1 — São consumidores elegíveis todos os consumido-
res de energia eléctrica em BTN.

2 — Os consumidores elegíveis podem escolher livre-
mente o seu fornecedor de energia eléctrica, através
da obtenção do estatuto de cliente não vinculado.

Artigo 3.o

Exercício do direito de elegibilidade

Os consumidores que exerçam o direito de elegibi-
lidade nos termos do n.o 2 do artigo anterior podem
adquirir energia eléctrica através de:

a) Contratos bilaterais;
b) Mercado organizado.

Artigo 4.o

Comercializador regulado

1 — Os consumidores de energia eléctrica que não
exerçam o direito de elegibilidade são fornecidos pelo
comercializador regulado.

2 — A actividade de comercializador regulado é asse-
gurada pela EDP — Distribuição de Energia, S. A.
(EDP), bem como pelos demais distribuidores vincu-
lados dentro das suas áreas de concessão.

3 — O fornecimento de energia eléctrica pelo comer-
cializador regulado será efectuado de acordo com o
actual regime de preços regulados.

4 — Para os efeitos do disposto no presente artigo
consideram-se plenamente válidos e eficazes os actuais
contratos de fornecimento de energia eléctrica.

Artigo 5.o

Dados de consumos e acerto de contas

1 — A instalação dos equipamentos de contagem nos
consumidores, bem como a obtenção e tratamento dos
dados relativos aos consumos, e o respectivo forneci-
mento às entidades que aos mesmos tenham direito com-
petem ao distribuidor.

2 — A determinação das quantidades de energia tran-
saccionadas pelos vários agentes bem como o cálculo
dos desvios relativamente aos programas provisionais
dos mesmos competem ao operador de sistema.

Artigo 6.o

Rendas dos municípios

1 — As regras que determinam o valor da renda a
pagar actualmente pela concessionária da distribuição
de energia eléctrica em baixa tensão na área do domínio
do município concedente, nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 344-B/82, de 1 de
Setembro, mantêm-se em vigor, independentemente do
número de clientes que exercerem o direito de escolha
de fornecedor.

2 — O pagamento das rendas e a respectiva forma
de cobrança processam-se nos termos da legislação
aplicável.

3 — O valor das rendas é incluído nas tarifas regu-
ladas nos termos previstos no regulamento tarifário da
ERSE.

Artigo 7.o

Regulamentação

1 — A ERSE deve, no prazo máximo de 15 dias a
contar da data de publicação do presente diploma, dar
início ao processo de adopção das regras regulamentares
transitórias necessárias à concretização do direito de
elegibilidade consagrado no presente diploma.

2 — As regras previstas no número anterior vigorarão
até à revisão ou aprovação dos regulamentos da com-
petência da ERSE, o que deverá ocorrer após a publi-
cação da nova lei de bases do sector eléctrico.

Artigo 8.o

Vigência

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — O estabelecido no artigo 6.o do presente decre-
to-lei vigorará durante o ano de 2004, até à entrada
em vigor da lei de bases do sector eléctrico.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Julho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Arlindo Marques da Cunha.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 193/2004
de 17 de Agosto

A protecção da saúde humana contra doenças e infec-
ções directa ou indirectamente transmissíveis entre os
animais e o homem é de importância primordial.

As zoonoses transmissíveis através dos alimentos,
para além de porem em risco a saúde humana, causam
também prejuízos económicos nos sectores da produção
e indústria alimentar. Igualmente preocupantes são as
zoonoses transmissíveis através de populações de ani-
mais selvagens e de animais de companhia.

A Directiva n.o 92/117/CEE, do Conselho, de 17 de
Dezembro, relativa às medidas de protecção contra
zoonoses e certos agentes zoonóticos em animais e pro-
dutos de origem animal a fim de evitar focos de infecção
e de intoxicação de origem alimentar, com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva n.o 1999/72/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Julho,
foi transposta para a ordem jurídica nacional pelo
Decreto-Lei n.o 212/2003, de 17 de Setembro.

Aquela foi entretanto revogada pela Directiva
n.o 2003/99/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 17 de Novembro, que importa transpor para a ordem
jurídica nacional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma transpõe para o ordena-
mento jurídico nacional a Directiva n.o 2003/99/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Novem-
bro, relativa à vigilância das zoonoses e dos agentes
zoonóticos, que altera a Decisão n.o 90/424/CEE, do
Conselho, de 26 de Junho, relativa a determinadas des-
pesas no domínio veterinário e revoga a Directiva
n.o 92/117/CEE, do Conselho, de 17 de Dezembro.

2 — O presente diploma visa assegurar a vigilância
adequada das zoonoses, dos agentes zoonóticos e das
resistências antimicrobianas conexas, bem como uma
adequada investigação epidemiológica dos focos pato-
génicos de origem alimentar, de forma que possam ser
recolhidas na Comunidade as informações necessárias
para permitir avaliar as tendências e origens pertinentes.

Artigo 2.o

Âmbito

Sem prejuízo da aplicação da legislação mais espe-
cífica em matéria de saúde animal, nutrição animal,
higiene dos géneros alimentícios, doenças transmissíveis
dos seres humanos, saúde e segurança no trabalho, enge-
nharia genética e encefalopatias espongiformes trans-
missíveis, as disposições constantes do presente diploma
são aplicáveis:

a) À vigilância das zoonoses e dos agentes zoonó-
ticos;

b) À vigilância das resistências antimicrobianas
conexas;

c) À investigação epidemiológica dos focos pato-
génicos de origem alimentar;

d) Ao intercâmbio de informações relacionadas
com as zoonoses e os agentes zoonóticos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Género alimentício ou alimento para consumo
humano» qualquer substância ou produto,
transformado, parcialmente transformado ou
não transformado, destinado a ser ingerido pelo
ser humano ou com razoáveis probabilidades
de o ser, abrangendo bebidas, pastilhas elásticas
e todas as substâncias, incluindo a água, inten-
cionalmente incorporadas nos géneros alimen-
tícios durante o seu fabrico, preparação ou tra-
tamento e excluindo os alimentos para animais,
os animais vivos, a menos que sejam preparados
para colocação no mercado para consumo
humano, as plantas, antes da colheita, os medi-
camentos nos termos da legislação em vigor,
os produtos cosméticos, o tabaco e produtos do
tabaco, os estupefacientes ou substâncias psi-
cotrópicas e os resíduos e contaminantes;

b) «Legislação alimentar» as disposições legislati-
vas, regulamentares e administrativas que regem
os géneros alimentícios em geral e a sua segu-
rança em particular, a nível quer comunitário
quer nacional, abrangendo todas as fases da pro-
dução, transformação e distribuição de géneros
alimentícios, bem como de alimentos para ani-
mais produzidos para, ou dados a, animais pro-
dutores de géneros alimentícios;

c) «Empresa do sector alimentar» qualquer empresa,
com ou sem fins lucrativos, pública ou privada,
que se dedique a uma actividade relacionada
com qualquer das fases da produção, transfor-
mação e distribuição de géneros alimentícios;

d) «Operador de uma empresa do sector alimentar»
a pessoa singular ou colectiva responsável pelo
cumprimento das normas da legislação alimentar
na empresa do sector alimentar sob o seu controlo;

e) «Alimento para animais» qualquer substância
ou produto, incluindo os aditivos, transformado,
parcialmente transformado ou não transfor-
mado, destinado a ser utilizado para a alimen-
tação oral de animais;

f) «Empresa do sector dos alimentos para animais»
qualquer empresa, com ou sem fins lucrativos,
pública ou privada, que se dedique a qualquer
operação de produção, fabrico, transformação,
armazenagem, transporte ou distribuição de ali-
mentos para animais, incluindo qualquer operador
que produza, transforme ou armazene alimentos
destinados à alimentação de animais na sua pró-
pria exploração;

g) «Operador de uma empresa do sector dos ali-
mentos para animais» a pessoa singular ou
colectiva responsável pelo cumprimento das
normas da legislação alimentar na empresa do
sector dos alimentos para animais sob o seu
controlo;

h) «Comércio retalhista» a manipulação ou a trans-
formação de géneros alimentícios e a respectiva
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armazenagem no ponto de venda ou de entrega
ao consumidor final, incluindo terminais de dis-
tribuição, operações de restauração, cantinas de
empresas, restauração em instituições, restauran-
tes e outras operações similares de fornecimento
de géneros alimentícios, estabelecimentos
comerciais, centros de distribuição de supermer-
cados e grossistas;

i) «Colocação no mercado» a detenção de géneros
alimentícios ou de alimentos para animais para
efeitos de venda, incluindo a oferta para fins
de venda ou qualquer outra forma de trans-
ferência, isenta de encargos ou não, bem como
a venda, a distribuição e outras formas de trans-
ferência propriamente ditas;

j) «Risco» uma função da probabilidade de um
efeito nocivo para a saúde e da gravidade desse
efeito, como consequência de um perigo;

l) «Análise dos riscos» um processo constituído
por três componentes interligadas: avaliação,
gestão e comunicação dos riscos;

m) «Avaliação dos riscos» um processo de base
científica constituído por quatro etapas: iden-
tificação do perigo, caracterização do perigo,
avaliação da exposição e caracterização do risco;

n) «Gestão dos riscos» o processo, diferente da
avaliação dos riscos, que consiste em ponderar
alternativas políticas, em consulta com as partes
interessadas, tendo em conta a avaliação dos
riscos e outros factores legítimos e, se neces-
sário, seleccionar opções apropriadas de pre-
venção e controlo;

o) «Comunicação dos riscos» o intercâmbio inte-
ractivo, durante todo o processo de análise dos
riscos, de informações e pareceres relativos a
perigos e riscos, factores relacionados com riscos
e percepção do risco, entre avaliadores e ges-
tores dos riscos, consumidores, empresas do sec-
tor alimentar e do sector dos alimentos para
animais, a comunidade universitária e outras
partes interessadas, incluindo a explicação dos
resultados da avaliação dos riscos e da base das
decisões de gestão dos riscos;

p) «Perigo» um agente biológico, químico ou físico
presente nos géneros alimentícios ou nos ali-
mentos para animais, ou uma condição dos mes-
mos, com potencialidades para provocar um
efeito nocivo para a saúde;

q) «Rastreabilidade» a capacidade de detectar a
origem e de seguir o rasto de um género ali-
mentício, de um alimento para animais, de um
animal produtor de géneros alimentícios ou de
uma substância, destinados a ser incorporados
em géneros alimentícios ou em alimentos para
animais, ou com probabilidades de o ser, ao
longo de todas as fases da produção, transfor-
mação e distribuição;

r) «Fases da produção, transformação e distribui-
ção» qualquer fase, incluindo a importação,
desde a produção primária de um género ali-
mentício até à sua armazenagem, transporte,
venda ou fornecimento ao consumidor final e,
quando for o caso, a importação, produção,
fabrico, armazenagem, transporte, distribuição,
venda e fornecimento de alimentos para ani-
mais;

s) «Produção primária» a produção, a criação ou
o cultivo de produtos primários, incluindo a
colheita e a ordenha e criação de animais antes
do abate; abrange também a caça, a pesca e
a colheita de produtos silvestres;

t) «Consumidor final» o último consumidor de um
género alimentício que não o utilize como parte
de qualquer operação ou actividade de uma
empresa do sector alimentar;

u) «Zoonose» qualquer doença ou infecção natu-
ralmente transmissível directa ou indirecta-
mente entre os animais e o homem;

v) «Agente zoonótico» qualquer vírus, bactéria,
fungo, parasita ou outra entidade biológica sus-
ceptível de provocar uma zoonose;

x) «Resistência antimicrobiana» a capacidade de
microrganismos de certas espécies sobreviverem
ou mesmo crescerem na presença de uma dada
concentração de um agente antimicrobiano que
é geralmente suficiente para inibir ou matar
microrganismos das mesmas espécies;

z) «Foco patogénico de origem alimentar» a inci-
dência, observada sob determinadas circunstân-
cias, de dois ou mais casos humanos da mesma
doença e ou infecção ou uma situação em que
o número de casos observados exceda o número
esperado e em que os casos tenham, ou tenham
provavelmente, a mesma origem alimentar,

aa) «Vigilância» um sistema de recolha, análise e
divulgação de dados sobre a ocorrência de
zoonoses, agentes zoonóticos e resistência anti-
microbiana com eles relacionada;

bb) «Autoridade competente» a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), na qualidade de autoridade
sanitária veterinária nacional, e as direcções
regionais de agricultura (DRA), na qualidade
de autoridade sanitária veterinária regional.

Artigo 4.o

Obrigações gerais

Os dados sobre a ocorrência de zoonoses, agentes
zoonóticos e resistência antimicrobiana com eles rela-
cionados são recolhidos, analisados e publicados sem
demora em conformidade com os requisitos do presente
diploma e de quaisquer disposições dele decorrentes.

CAPÍTULO II

Vigilância de zoonoses e de agentes zoonóticos

Artigo 5.o

Regras gerais aplicáveis à vigilância de zoonoses e agentes zoonóticos

1 — A autoridade competente procede à recolha dos
dados pertinentes e comparáveis que permitam iden-
tificar e caracterizar os perigos, avaliar as exposições
e caracterizar os riscos relacionados com as zoonoses
e os agentes zoonóticos.

2 — A vigilância é efectuada na ou nas fases da cadeia
alimentar mais adequadas para a zoonose ou o agente
zoonótico em causa, designadamente a nível da pro-
dução primária ou noutras fases da cadeia alimentar,
incluindo os géneros alimentícios e os alimentos para
animais.

3 — A vigilância abrange as zoonoses e os agentes
zoonóticos constantes da parte A do anexo I do presente
diploma, que dele faz parte integrante, e, quando a situa-
ção epidemiológica o justificar, são também vigiados
as zoonoses e os agentes zoonóticos constantes da parte
B do mesmo anexo.

4 — A vigilância baseia-se nos sistemas para o efeito
previstos na legislação nacional.
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Artigo 6.o

Obrigações dos operadores de empresas do sector alimentar

Quando se proceder a análises destinadas a detectar
a presença de zoonoses e agentes zoonóticos que são
objecto de vigilância em conformidade com o n.o 2 do
artigo 5.o, os operadores das empresas do sector ali-
mentar devem:

a) Conservar os resultados por um período mínimo
de três anos;

b) Comunicar esses resultados ou fornecê-los iso-
lados a essa autoridade, a pedido desta.

CAPÍTULO III

Resistência antimicrobiana

Artigo 7.o

Vigilância da resistência antimicrobiana

1 — A vigilância da resistência antimicrobiana deve
obedecer aos requisitos constantes do anexo II ao pre-
sente diploma, que dele faz integrante.

2 — Da vigilância devem resultar dados comparáveis
sobre a ocorrência de resistência antimicrobiana em
agentes zoonóticos e, na medida em que representem
uma ameaça para a saúde pública, noutros agentes.

3 — Essa vigilância deve complementar a vigilância
dos isolados humanos efectuada nos termos da Decisão
n.o 2119/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 24 de Setembro.

CAPÍTULO IV

Focos patogénicos de origem alimentar

Artigo 8.o

Investigação epidemiológica dos focos patogénicos
de origem alimentar

1 — Sempre que um operador de uma empresa do
sector alimentar forneça informações à autoridade com-
petente nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do Regu-
lamento (CE) n.o 178/2002, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 28 de Janeiro, o género alimentício
em questão, ou uma amostra do mesmo, deve ser pre-
servado de uma forma que não impeça o seu exame
laboratorial, nem a investigação de qualquer foco
patogénico.

2 — Perante um foco patogénico, a autoridade com-
petente deve investigá-lo em cooperação com as auto-
ridades que, a nível de cada Estado membro e sob a
responsabilidade deste, são competentes a nível nacional
e têm a seu cargo a recolha de informações respeitantes
à vigilância epidemiológica das doenças transmissíveis,
devendo fornecer dados sobre o perfil epidemiológico,
os géneros alimentícios possivelmente implicados e as
causas potenciais do foco.

3 — A investigação incluirá, na medida do possível,
estudos epidemiológicos e microbiológicos adequados.

4 — Os n.os 1 e 2 são aplicáveis sem prejuízo das
disposições nacionais e comunitárias em matéria de
segurança dos produtos, de sistemas de alerta rápido
e de resposta para a prevenção e controlo de doenças
transmissíveis dos seres humanos, de higiene dos géneros
alimentícios e das prescrições gerais da legislação rela-
tiva aos géneros alimentícios, nomeadamente as relativas
às medidas de emergência e aos procedimentos de reti-
rada do mercado aplicáveis aos géneros alimentícios e
aos alimentos para animais.

CAPÍTULO V

Fiscalização e contra-ordenações

Artigo 9.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas do pre-
sente diploma compete à DGV e às DRA, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei a outras autoridades
policiais e administrativas.

Artigo 10.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com
coima cujo montante mínimo é de E 250 e o máximo
de E 3740 quando o agente seja pessoa singular, ou
com coima até ao montante máximo de E 44 890, caso
o agente seja pessoa colectiva:

a) A não conservação, pelo período estabelecido
no artigo 6.o, dos resultados das análises a que
se refere aquele mesmo artigo;

b) A não comunicação daqueles resultados ou o
seu fornecimento à autoridade competente;

c) A criação de impedimentos ou obstáculos à
recolha dos dados ou às acções de vigilância
previstas no presente diploma.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 11.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão de objectos e animais;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-

vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização de homologação de autori-
dade pública;

c) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

d) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior têm a duração máxima
de dois anos, contados a partir do trânsito em julgado
da decisão condenatória.

Artigo 12.o

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 — Compete à DRA da área da prática da infracção
a instrução dos processos de contra ordenação.

2 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 13.o

Afectação dos produtos das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;
c) 20% para a entidade que decidiu o processo;
d) 60% para os cofres do Estado.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 14.o

Regiões Autónomas

1 — O presente diploma é aplicável às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira sem prejuízo
das competências administrativas e legislativas pró-
prias dos respectivos órgãos de governo e dos serviços
das administrações regionais autónomas, salvaguar-
dando-se as competências da Direcção-Geral de Vete-
rinária enquanto autoridade sanitária nacional.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 15.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 212/2003, de 17 de
Setembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Junho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Luís
Filipe Pereira.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ANEXO I

A — Zoonoses e agentes zoonóticos a incluir na vigilância

Brucelose e seus agentes.
Campilobacteriose e seus agentes.
Equinococose e seus agentes.
Listeriose e seus agentes.
Salmonelose e seus agentes.
Triquinose e seus agentes.
Tuberculose causada pela Mycobacterium bovis.
Escherichia coli verotoxigénicas.

B — Lista de zoonoses e agentes zoonóticos a vigiar
em função da situação epidemiológica

1 — Zoonoses virais:

Calicivírus.
Vírus da hepatite A.
Vírus da gripe.
Raiva.
Vírus transmitidos pelos artrópodes.

2 — Zoonoses bacterianas:

Borreliose e seus agentes.
Botulismo e seus agentes.
Leptospirose e seus agentes.
Psitacose e seus agentes.
Tuberculose que não a do ponto A.
Vibriose e seus agentes.
Lersiniose e seus agentes.

3 — Zoonoses parasitárias:

Anisaquiase e seus agentes.
Criptosporidiose e seus agentes.
Cisticercose e seus agentes.
Toxoplasmose e seus agentes.

4 — Outras zoonoses e agentes zoonóticos.

ANEXO II

Requisitos para a vigilância da resistência antimicrobiana
nos termos do artigo 7.o

A — Requisitos gerais

O sistema de vigilância da resistência antimicrobiana
previsto no artigo 7.o deve proporcionar, pelo menos,
as seguintes informações:

1) Espécies animais incluídas na vigilância;
2) Espécies e ou estirpes de bactérias a incluir na

vigilância;
3) Estratégia de amostragem utilizada na vigilância;
4) Antimicrobianos incluídos na vigilância;
5) Metodologia laboratorial utilizada para a detec-

ção de resistência;
6) Metodologia laboratorial utilizada para a iden-

tificação de isolados microbianos;
7) Métodos utilizados para a recolha dos dados.

B — Requisitos específicos

O sistema de vigilância forneça informações perti-
nentes, pelo menos, relativamente a um número repre-
sentativo de isolados de Salmonella spp., Campylobacter
jejuni e Campylobacter coli provenientes de bovinos, suí-
nos e aves de capoeira, e géneros alimentícios de origem
animal derivados destas espécies.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 194/2004
de 17 de Agosto

Na sequência do requerimento apresentado pela
COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultu-
ral, C. R. L., no sentido de reconhecimento do interesse
público de um instituto universitário não integrado;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, e na Lei n.o 1/2003,
de 6 de Janeiro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público do Instituto Supe-
rior Manuel Teixeira Gomes.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora do estabelecimento de ensino
é a COFAC — Cooperativa de Formação e Animação
Cultural, C. R. L.
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Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza de ins-
tituto universitário não integrado.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

O Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes tem
como objectivo ministrar o ensino superior universitário
nas diferentes áreas do conhecimento, bem como rea-
lizar estudos de pesquisa e de investigação científica
e tecnológica.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino é autorizado a funcionar
no concelho de Portimão.

Artigo 6.o

Instalações

1 — O Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes
pode ministrar o ensino dos seus cursos em instalações
situadas no concelho de Portimão que, por despacho
do director-geral do Ensino Superior, sejam conside-
radas adequadas nos termos do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Transição

1 — O Instituto Superior de Humanidades e Tecno-
logias de Portimão e o Instituto Superior de Matemática
e Gestão de Portimão cessam a sua actividade.

2 — As autorizações de funcionamento de cursos e
os reconhecimentos de graus concedidos para o Instituto
Superior de Humanidades e Tecnologias de Portimão
e o Instituto Superior de Matemática e Gestão de Por-
timão transitam para o Instituto Superior Manuel Tei-
xeira Gomes.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as autorizações e o reconhecimento de graus concedidos
para os cursos de bacharelato, os quais cessarão pro-
gressivamente, não sendo admitidos novos alunos a par-
tir do ano lectivo de 2005-2006, inclusive.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Junho de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria da Graça Martins da Silva Carvalho.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto-Lei n.o 195/2004
de 17 de Agosto

Na sequência do requerimento apresentado pela
CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada,
C. R. L., entretanto transformada em Fundação
Minerva — Cultura — Ensino e Investigação Científica,
reconhecida como de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 117/2003, de 14 de Junho;

Considerando as condições em que decorreu o fun-
cionamento da Universidade Lusíada nas instalações
que possui em Vila Nova de Famalicão, desde o ano
lectivo de 1991-1992, e a necessidade da sua adequação
ao Estatuto do Ensino Superior Particular e Coope-
rativo, e instruído o processo nos termos da lei;

Considerando igualmente o disposto no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, e na
Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Universidade
Lusíada de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora da Universidade Lusíada de
Vila Nova de Famalicão é a Fundação Minerva — Cul-
tura — Ensino e Investigação Científica.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza uni-
versitária.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

A Universidade Lusíada de Vila Nova de Famalicão
tem como objectivos o ensino superior em todas as áreas,
a investigação científica e tecnológica e a difusão do
saber e da cultura em todos os domínios de interesse
para o progresso humano e para a prestação de serviços
à comunidade, de harmonia com os valores fundamen-
tais da história e das tradições do País.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino é autorizado a funcionar
no concelho de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 6.o

Instalações

1 — A Universidade pode ministrar o ensino dos seus
cursos em instalações situadas no concelho de Vila Nova
de Famalicão que, por despacho do director-geral do
Ensino Superior, sejam consideradas adequadas, nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo e seus regulamentos.
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2 — O despacho referido no número anterior deve
ser proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações nele indicadas, sendo publicado na 2.a série
do Diário da República.

Artigo 7.o

Transição

As autorizações de funcionamento de cursos e os
reconhecimentos de graus concedidos para a Univer-
sidade Lusíada nas instalações que possui em Vila Nova
de Famalicão transitam para a Universidade Lusíada
de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 8.o

Produção de efeitos

O reconhecimento a que se refere o presente diploma
produz efeitos a partir do ano lectivo de 2004-2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Junho de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria da Graça Martins da Silva Carvalho.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 196/2004
de 17 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 220-A/99,
de 16 de Junho, 541/99, de 13 de Dezembro, 306/2002,
de 13 de Dezembro, 85/2003, de 24 de Abril, 210/2003,
de 15 de Setembro, e 217/2003, de 18 de Setembro, definiu
o objecto e o regime jurídico de novas concessões de
auto-estradas em regime de portagem.

A variante às EN 9 e EN 116, prevista no Plano Rodo-
viário Nacional, instituído pelo Decreto-Lei n.o 222/98,
de 17 de Julho, alterado pela Lei n.o 98/99, de 26 de
Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 182/2003, de 16 de Agosto,
reúne todas as características de auto-estrada, tal como
definidas no mencionado Plano Rodoviário Nacional.

Neste sentido, torna-se necessário que se lhe atribua
o enquadramento legal devido, bem como o respectivo
regime de concessão para concepção, construção, finan-
ciamento, exploração e manutenção.

Assim:
Considerando o disposto nos n.os 3, 4, 6, 7 e 8 do

artigo 15.o da Lei n.o 10/90, de 17 de Março, com a
redacção introduzida pelo artigo 13.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de
Abril, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis

n.os 220-A/99, de 16 de Junho, 541/99, de 13 de Dezem-
bro, 306/2002, de 13 de Dezembro, 85/2003, de 24 de
Abril, 210/2003, de 15 de Setembro, e 217/2003, de 18
de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]
São objecto do presente diploma as seguintes con-

cessões:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Concessão a designar por Ericeira-Malveira, inte-

grando os seguintes lanços:
j1) Para concepção, construção, financiamento, ex-

ploração e manutenção, com cobrança de por-
tagem aos utentes:

Variante às EN 9 e EN 116 Ericeira-Mafra;
Variante às EN 9 e EN 116 Malveira-Venda

do Pinheiro (A 8);
Variante às EN 9 e EN 116 Pêro Pinheiro

(VIAM)-Mafra;

j2) Para exploração, manutenção e aumento do
número de vias, com cobrança de portagem aos
utentes — variante às EN 9 e EN 116 Mafra-
-Malveira.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Julho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues — Arlindo Marques da Cunha.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.
O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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Decreto-Lei n.o 197/2004
de 17 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 165/2003, de 24 de Julho, transpôs
para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 2000/59/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Novem-
bro, relativa aos meios portuários de recepção de resí-
duos gerados em navios e de resíduos de carga.

Competindo às autoridades portuárias assegurar a
disponibilidade dos meios portuários de recepção de
resíduos e tendo-se verificado, após a entrada em vigor
daquele decreto-lei, algumas dúvidas de interpretação
do disposto no diploma, importa clarificar o respectivo
texto em conformidade com as disposições da Directiva
n.o 2000/59/CE, de modo que as condições de opera-
cionalidade dos meios portuários de recepção dos resí-
duos sejam as mais adequadas e que as relações com
os seus utilizadores se processem com normalidade.

Assim, no que concerne à entrega de resíduos gerados
em navios a que se reporta o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 165/2003, de 24 de Julho, clarifica-se que a sua exe-
cução relativamente aos esgotos sanitários fica suspensa
pelo período de 12 meses após a entrada em vigor da
Convenção Marpol 73/78, ou seja, até 24 de Setembro
de 2004, sem prejuízo da distinção aí feita entre navios
novos e navios existentes.

Para salvaguarda das administrações portuárias cla-
rificou-se ainda que a capacidade dos meios portuários
de recepção de resíduos deve ser adequada aos tipos
e quantidades de resíduos «dos navios que normalmente
utilizam esse porto», em consonância com o disposto
no n.o 2 do artigo 4.o da Directiva n.o 2000/59/CE.

Por fim, importa esclarecer-se que, de acordo com o
n.o 2 do artigo 8.o da directiva, os navios devem contribuir
significativamente para os custos dos meios portuários de
recepção de resíduos gerados a bordo «independentemente
da utilização efectiva dos meios existentes, sendo tal con-
tribuição incluída nos direitos portuários».

Foi ainda consagrado que a taxa a pagar pelos navios
que escalem um porto nacional deve cobrir pelo menos
30% dos custos dos meios portuários de recepção dos
resíduos gerados a bordo, incluindo os custos de tra-
tamento e eliminação desses resíduos, independente-
mente da utilização efectiva, valor formalmente decla-
rado pela Comissão Europeia como sendo adequado
à contribuição significativa que se pretende.

É este o escopo do presente diploma que procedendo
às alterações do Decreto-Lei n.o 165/2003, de 24 de
Julho, o harmoniza com as normas da Directiva
n.o 2000/59/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Novembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 165/2003, de 24 de Julho

Os artigos 4.o, 7.o, 9.o e 13.o do Decreto-Lei
n.o 165/2003, de 24 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,

consideram-se adequados os meios portuários de recep-
ção de resíduos que disponham de capacidade para rece-
ber os tipos e as quantidades de resíduos gerados em
navios e de resíduos de carga dos navios que normal-
mente utilizam esse porto, tendo em conta as neces-

sidades operacionais dos utilizadores do porto, a sua
dimensão e localização geográfica, o tipo de embarca-
ções que o escalem, bem como as isenções previstas
no artigo 10.o

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No que diz respeito aos esgotos sanitários refe-

ridos na alínea c) do artigo 2.o, a execução do presente
diploma fica suspensa até 24 de Setembro de 2004, sendo
contudo respeitada a distinção feita no anexo IV da Con-
venção Marpol 73/78 entre navios novos e navios
existentes.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de navios estrangeiros, os inspectores

do IPTM actuam ao abrigo do disposto no Regulamento
de Inspecção de Navios Estrangeiros, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 195/98, de 10 de Julho, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 156/2000, de 22 de Julho,
e 284/2003, de 8 de Novembro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

[. . .]

1 — Os navios que escalem um porto nacional devem
contribuir significativamente para a recuperação dos
custos dos meios portuários de recepção dos resíduos
gerados a bordo, incluindo os custos de tratamento e
eliminação desses resíduos, independentemente da uti-
lização efectiva dos meios existentes, sendo tal contri-
buição incluída nos direitos portuários.

2 — (Anterior n.o 1.)
3 — (Anterior n.o 2.)
4 — As taxas a pagar pelos navios que escalem um

porto nacional devem cobrir pelo menos 30% dos custos
referidos no n.o 1.

5 — As taxas podem ser reduzidas se a gestão ambien-
tal, o projecto, o equipamento e a operação do navio
forem de molde a que o seu comandante possa demons-
trar que o navio produz quantidades reduzidas de resí-
duos gerados em navios.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura
Cabral Portas — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia —
Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Armando José
Cordeiro Sevinate Pinto — António Pedro de Nobre Car-
mona Rodrigues — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 198/2004
de 17 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, aprovou
a localização e delimitação de diferentes áreas de inter-
venção do Programa Polis — Programa de Requalificação
Urbana e Valorização Ambiental das Cidades, bem como
o prazo de vigência das respectivas medidas preventivas.

Em conformidade com os artigos 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, o diploma acima
mencionado procedeu à definição de medidas preven-
tivas de utilização de solo urbano a afectar à realização
das intervenções previstas no âmbito do Programa Polis,
tendo como objectivo prevenir alterações que compro-
metam ou inviabilizem a execução do mesmo, bem como
contrariar o surgimento de actividades de especulação
imobiliária nas respectivas zonas de intervenção.

Tendo em conta que o prazo de vigência das medidas
preventivas previstas no Decreto-Lei n.o 119/2000, de
4 de Julho, relativas à zona de intervenção de Setúbal
terminou no dia 15 de Dezembro de 2003 e que o prazo
de vigência das medidas preventivas relativas às zonas
de intervenção de Chaves, Portalegre, Silves e Tomar
terminou no dia 17 de Abril de 2004;

Considerando ainda que a definição pormenorizada
das intervenções a realizar no âmbito do Programa Polis
constitui um processo extremamente complexo, que
ainda não está concluído:

Importa, por isso, prorrogar o prazo de vigência das
medidas preventivas naquelas zonas de intervenção, o
que se faz pelo período de um ano.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação

É prorrogada, pelo prazo de um ano, relativamente às
zonas de intervenção de Setúbal, Chaves, Portalegre, Silves
e Tomar, a vigência das medidas preventivas previstas no
Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 318/2001, de 10 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 103/2002, de 12 de Abril,
nas áreas abrangidas pelas plantas publicadas em anexo
ao referido diploma.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

A presente prorrogação produz efeitos a partir da
data da cessação do prazo estipulado no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Maio de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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